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Quando a ciência aprendeu a fazer a fertilização de um óvulo
em laboratório e conseguiu implantá-lo no ventre feminino,
ocasionou a maior revolução que o mundo teve a oportunidade de
presenciar no campo da genética. Em face dessa evolução, a
concepção não mais decorre, necessariamente, de um contato
sexual entre um homem e uma mulher. Agora o sonho de ter
filhos está ao alcance de qualquer um. Ninguém precisa ter
par, manter relações sexuais, ser fértil para tornar-se pai ou
mãe.

Os métodos se sofisticaram, e não é possível negar o uso dos
meios reprodutivos em face da orientação sexual de quem quer
constituir  uma  família,  ter  filhos.  O  fato  é  que  os
homossexuais passaram a se socorrer da concepção medicamente
assistida.

Como resiste o legislador em acompanhar essa evolução não há
outro jeito senão socorrer-se da Justiça. Assim, quando surge
situação  não  prevista  no  ordenamento  jurídico,  o  Poder
Judiciário é convocado a decidir. Como se vive em um Estado
Democrático de Direito, as decisões dos juízes não podem se
afastar dos comandos constitucionais. A lacuna da lei não
significa ausência de direito, e a Justiça precisa decidir de
conformidade com os mandamentos constitucionais.

Não dá para fechar os olhos. Afinal, a justiça não pode ser
cega.
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